MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10783.902166/2013-89

ACORDAO 3004-000.171 — 32 SECAO/42 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 2 de abril de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE FLEXIBRAS TUBOS FLEXIVEIS LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragdo: 01/07/2010 a 30/09/2010

COMPENSACAO. LIQUIDEZ E CERTEZA DO CREDITO. Art. 170, DO CTN.
COMPROVACAO. OBRIGATORIEDADE.

Para fazer jus a compensacao pleiteada, o Contribuinte deve comprovar a
existéncia do crédito reclamado a Secretaria da Receita Federal do Brasil,
através da demonstracao do indébito, sob pena de ter seu pedido negado.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
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provimento ao Recurso Voluntario.
Assinado Digitalmente
Semiramis de Oliveira Duro — Relatora
Assinado Digitalmente
Rosaldo Trevisan — Presidente

Participaram da sess3ao de julgamento os Conselheiros Dionisio Carvallhedo
Barbosa, Semiramis de Oliveira Duro, Tatiana Josefovicz Belisario e Rosaldo Trevisan (Presidente).

RELATORIO

Por bem relatar os fatos, adoto o relatdrio da decisdo recorrida:
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				 Para fazer jus à compensação pleiteada, o Contribuinte deve comprovar a existência do crédito reclamado à Secretaria da Receita Federal do Brasil, através da demonstração do indébito, sob pena de ter seu pedido negado.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Semíramis de Oliveira Duro – Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Rosaldo Trevisan – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Dionisio Carvallhedo Barbosa, Semíramis de Oliveira Duro, Tatiana Josefovicz Belisário e Rosaldo Trevisan (Presidente).
	
	 
		  Por bem relatar os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida:
		 Em análise no presente processo o litígio decorrente de Despacho Decisório emitido quando da análise do(s) PER/DCOMP nº 06554.37108.301110.1.1.01-0439, transmitido(s) para utilização do saldo credor do IPI apurado no 3º trimestre/2010, com fulcro no art. 11 da Lei nº 9.779/99:
		 
		 Os fundamentos do reconhecimento parcial do direito creditório pleiteado foram: 
		 - Constatação de que o saldo credor passível de ressarcimento é inferior ao valor pleiteado. 
		 - Constatação de utilização integral ou parcial, na escrita fiscal, do saldo credor passível de ressarcimento em períodos subsequentes ao trimestre em referência, até a data da apresentação do PER/DCOMP. 
		 - Ocorrência de glosa de créditos considerados indevidos, em procedimento fiscal. 
		 Em sua Manifestação de Inconformidade, alega haver direito ao crédito pleiteado, sendo improcedentes as glosas realizadas e corretas as alíquotas utilizadas para o cálculo do crédito.
		 A 3ª Turma da DRJ/JFA, Acórdão n° 09-75.240, negou provimento à manifestação de inconformidade.
		 Em Recurso Voluntário, a Recorrente reitera as razões da manifestação de inconformidade no tocante à acusação fiscal de que os produtos nos CFOP 1.102 e 2.102 seriam objeto de revenda. Sustenta que é devido o crédito sobre o “fio zeta”. E aponta que deve ser reconhecido o crédito total de IPI apurado no terceiro trimestre de 2010, ao contrário do que apontou a DRJ, nas telas do Sistema de Controle de Créditos.
		 Junta ao recurso: PER/DCOMP, Despacho Decisório, comprovante de intimação, acórdão da DRJ e planilha.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Semíramis de Oliveira Duro, Relatora
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de interposição, devendo ser conhecido.
		 O Relatório Fiscal consignou as seguintes constatações:
		 A empresa solicitou o ressarcimento dos créditos passíveis de ressarcimento apurado no 3º trimestre de 2010 através da PER/Dcomp nº 06554.37108.301110.1.1.01-0439, a qual foi selecionada para ação fiscal.
		 (...)
		 O contribuinte apresentou um CD contendo os elementos solicitados, informando que tem por atividades principais, a fabricação e comercialização de tubos flexíveis destinados à exploração de petróleo e gás; a fabricação e comercialização de partes e peças para uso industrial específico e à produção de relaminados, trefilados e perfilados. As partes e peças, denominadas acessórios (conectores, enrijecedores) são fabricadas por encomenda e as matérias primas utilizadas são fornecidas pela FLEXIBRÁS. 
		 Confrontamos as notas fiscais constantes dos pedidos de ressarcimento com as notas fiscais escrituradas no Livro de Apuração do IPI (LAIPI) e, como resultado, encontramos duas irregularidades: 
		 1 – Compras nos CFOP’s 1.102 e 2.102: em operações puramente comerciais no mercado interno, o IPI pago na aquisição de bens para revenda torna-se custo, não havendo previsão no Regulamento do IPI de aproveitamento de crédito nestas aquisições. Assim, elaboramos a planilha intitulada CFOP 1.102 e 2.102, contendo a data de entrada da nota fiscal no LAIPI, a data da emissão da nota fiscal, o CNPJ do emitente da nota, o número da nota, o número CFOP, o NCM, a descrição do insumo, a base de cálculo do IPI e o IPI creditado indevidamente pela empresa. Abaixo, discriminamos os valores mensalmente: (...)
		 2 – IPI creditado com alíquota maior que a correta: identificamos que em alguns casos o contribuinte adquiriu insumos com erro de alíquota, resultando em IPI creditado a maior, já que ele possui o direito ao crédito somente do IPI devido na aquisição de matérias-primas, produtos intermediários e material embalagem. 
		 No presente caso, o valor destacado foi maior que o devido, não havendo direito ao aproveitamento do valor integral. Como contribuinte do tributo, a empresa poderia pedir a restituição do valor pago a maior, e não pedir seu ressarcimento como crédito básico de IPI. 
		 Assim, elaboramos a planilha intitulada Alíquotas Divergentes, contendo a data de entrada da nota fiscal no LAIPI, a data da emissão da nota fiscal, o CNPJ do emitente da nota, o número da nota, o número CFOP, o NCM, a descrição do insumo, a base de cálculo do IPI, o IPI creditado, a alíquota de IPI constante da TIPI, o IPI calculado com base na TIPI e a diferença entre o IPI creditado e o IPI apurado pela fiscalização. 
		 Abaixo, discriminamos os valores mensalmente: (...)
		 Produtos nos CFOP 1.102 e 2.102 – Insumos e não Revenda
		 No que tange aos bens classificados na escrita fiscal sob CFOP 1.102 e 2.102, o Contribuinte defende que se trata de insumos (peças e acessórios), itens que são efetivamente utilizados na linha de fabricação dos tubos flexíveis (montagem) ou utilizados nos conectores e enrijecedores, que também são montados nas linhas. Logo, não haveria que se falar em itens destinados para revenda. 
		 Sustenta que a título de exemplo, juntou ao recurso a relação de itens (acessórios) consumidos em uma ordem de produção para fabricação de tubos flexíveis. Trata-se da planilha identificada como doc. 5.
		 Contudo, observando-se a planilha, não é possível se afirmar descritivamente a composição do processo produtivo e a aplicação dos itens como insumos.
		 Afirma ainda a Recorrente que passou por diligência anterior da RFB (processo nº 11543.0011168/2003-72) em que se constatou que os itens que a Fiscalização considera revendidos são insumos utilizados na fabricação de tubos flexíveis.
		 Todavia, a suposta diligência é referente a ano calendário muito anterior aos fatos deste processo, bem como não há cotejo analítico entre os itens glosados e os objetos da diligência, que permita a aferição de identidade e mesmo emprego no processo produtivo.
		 Por fim, ressalte-se que a afirmação da fiscalização de que a aquisição se deu para revenda decorreu da análise dos elementos inseridos nos documentos fiscais de aquisição, inclusive os CFOP.
		 Crédito a maior como resultado de insumos adquiridos com erro de alíquota 
		 Sustenta o Contribuinte que a glosa do crédito de IPI refere-se exclusivamente ao insumo utilizado na fabricação das linhas flexíveis denominado fio zeta. 
		 Assim, após descrever o processo de fabricação, informa que a remessa entre a filial de laminação e a matriz “deveria ser zero”, o que teria levado a Fiscalização a considerar que a requerente utilizou alíquota maior do que deveria. Acrescenta que: “Na verdade, a tributação pelo IPI na transferência de estoque entre estabelecimentos do mesmo contribuinte e com a mesma atividade foi mero conservadorismo, pois se trata apenas de movimentação física. Além disso, as operações com “fio zeta” são classificadas nos CFOP 2.151 e 1.151, códigos cuja utilização confere o direito ao crédito.”
		 Verifica-se nos anexos do relatório fiscal, e-fls. 153 e seguintes, que a alíquota do IPI incidente sobre o produto objeto do litígio (“fio zeta”) é zero. Logo, não há direito ao crédito.
		 Nesse sentido, a Súmula CARF n° 18:
		 Súmula CARF n° 18
		 A aquisição de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem tributados à alíquota zero não gera crédito de IPI. (Vinculante, conformePortaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 Ademais, em relação à utilização do saldo credor passível de ressarcimento em períodos subsequentes ao terceiro trimestre de 2010, até a data da apresentação do PER/DCOMP, não logrou êxito em afastar as constatações levantadas pela DRJ, com base nos sistemas de controle de créditos da RFB, as quais reproduzo a seguir:
		 Necessário, ainda, avaliar o saldo credor de período anterior relativo ao mês de julho de 2010. Em sua Declaração, a Interessada informa:
		 /
		 Ocorre que este valor de R$ 3.055.447,33 não está correto. Temos a seguinte apuração para o 3º Trimestre de 2010:
		 
		 
		 A respeito da apuração, registre-se, inicialmente, que a análise eletrônica realizada pelo Sistema de Controle de Créditos (SCC) é levada a termo de forma ampla e encadeada. Todos os PER DCOMP transmitidos são analisados não só quanto aos elementos pertencentes ao trimestre de referência, mas também quanto aos saldos de outros trimestres já utilizados, haja vista que se constitui o SCC em sistema eletrônico criado para controle dos mencionados saldos utilizados. 
		 Nessa linha, cabe mencionar que está correto o valor de R$ 842.293,68 do saldo credor de período anterior do mês de julho de 2010. Consultados os sistemas informatizados da RFB, verificou-se que a Interessada apresentou o PERDCOMP n° 11706.14438.301110.1.1.01-0106, requerendo ressarcimento de crédito de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) do 2º trimestre de 2010, no valor total de R$ 2.036.994,28. Da análise do pleito resultou Despacho Decisório que deferiu o valor de R$ 1.774.923,63. Referido montante foi totalmente utilizado: parte na homologação integral da DCOMP nº 32157.38283.301110.1.3.01-2089 e o restante restituído, restando a ser transferido o valor do saldo não ressarcível apurado (R$ 842.293,68):
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 Quanto aos débitos e créditos do período, além daqueles já objeto de análise pela Fiscalização e ratificados na presente análise, não se verifica qualquer erro nas informações relativas ao 3º TRI/2010, correspondendo referidos valores àqueles informados pela Manifestante. 
		 Finalmente, o Despacho Decisório apontou que o saldo credor ressarcível apurado ao final do 3º TRI/2010 não pode ser integralmente reconhecido pelo fato de ter havido consumo parcial pela dedução de débitos no mês de outubro de 2010:
		 
		 
		 
		 Primeiro, note-se que o valor do saldo credor total apurado em SET/2009 foi de R$ 2.049.705,83. Ocorre que parte considerável desse saldo credor foi utilizado para deduzir os débitos de outubro de 2010, no valor de R$ 2.231.860,38, que constam do PER nº 18037.04328.090112.1.5.01-8389 e, em relação aos quais não houve, por parte da Interessada, nenhuma contrariedade:
		 
		 
		 Essa verificação é feita pelo SCC para garantir que o saldo credor ressarcível ainda estará disponível quando da transmissão do PER relativo ao respectivo trimestre. No presente caso, verificou-se que o saldo credor disponível era R$ 531.633,44 (menor saldo credor) e este foi o valor ao final reconhecido.
		 Nos termos do art. 170, do CTN, para fazer jus à compensação pleiteada, o Contribuinte deve comprovar a existência do crédito reclamado à Secretaria da Receita Federal do Brasil, através da demonstração do indébito, sob pena de ter seu pedido negado.
		 No caso, não houve comprovação da liquidez e certeza do crédito não concedido pela Delegacia na origem, devendo, por conseguinte, o Despacho Decisório ser mantido.
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, nego provimento ao recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Semíramis de Oliveira Duro
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-05-12T17:38:06.6691207-03:00
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Em andlise no presente processo o litigio decorrente de Despacho Decisério
emitido quando da andlise do(s) PER/DCOMP n? 06554.37108.301110.1.1.01-0439,

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N© de Rastreamento: 093325885
DRF VITORIA

DATA DE EMISSAQ: 08/10/2014

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
G NOME EMPRESARIAL CNFJ DETENTOR DO CREDITO
28.910.529/0001-61 FLEXIBRAS TUBOS FLEXIVEIS LTDA 28.910.529/0001-61

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITG | PERIODO DE APURAGAOD DO CREDITO.

E CREDITO

menta de 1P1

N° DO PROCESSO DE CREDITO ‘

06554.37108.301110.1.1.01-0439 30. Trimestre/2010 Ress 10783-902.166/2013-89

3-FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
A o PER/DCOMP @ periodo de apuraco acima identilicados, constatou-se o seguin
RS 2.047.235,68

e ressarcimento em periodos subseqiientes ao

ternet da Receita Federal, e integram este despacha.

0, razéio pela qual

5 .
vo(s) PER/DCOMP:

pondente aos débitos indevidam para pagamenta até 31/10/2014.

Troros

transmitido(s) para utilizacdo do saldo credor do IPI apurado no 32 trimestre/2010, com
fulcro no art. 11 da Lei n29.779/99:

Os fundamentos do reconhecimento parcial do direito creditério pleiteado foram:

- Constata¢do de que o saldo credor passivel de ressarcimento é inferior ao valor
pleiteado.

- Constatacdo de utilizagdo integral ou parcial, na escrita fiscal, do saldo credor
passivel de ressarcimento em periodos subsequentes ao trimestre em referéncia, até a data
da apresentagéo do PER/DCOMP.

- Ocorréncia de glosa de créditos considerados indevidos, em procedimento fiscal.
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Em sua Manifestacdo de Inconformidade, alega haver direito ao crédito pleiteado,
sendo improcedentes as glosas realizadas e corretas as aliquotas utilizadas para o cdlculo
do crédito.

A 32 Turma da DRIJ/JFA, Acérdao n° 09-75.240, negou provimento a manifestacdo de
inconformidade.

Em Recurso Voluntario, a Recorrente reitera as razbes da manifestacdao de
inconformidade no tocante a acusacdo fiscal de que os produtos nos CFOP 1.102 e 2.102 seriam
objeto de revenda. Sustenta que é devido o crédito sobre o “fio zeta”. E aponta que deve ser
reconhecido o crédito total de IPI apurado no terceiro trimestre de 2010, ao contrdrio do que
apontou a DRJ, nas telas do Sistema de Controle de Créditos.

Junta ao recurso: PER/DCOMP, Despacho Decisério, comprovante de intimagao,

acoérddo da DRI e planilha.

E o relatério.
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VOTO

Conselheira Semiramis de Oliveira Duro, Relatora

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de
interposi¢ao, devendo ser conhecido.

O Relatério Fiscal consignou as seguintes constatagdes:

A empresa solicitou o ressarcimento dos créditos passiveis de ressarcimento
apurado no 32 trimestre de 2010 através da PER/Dcomp n9
06554.37108.301110.1.1.01-0439, a qual foi selecionada para agao fiscal.

()

O contribuinte apresentou um CD contendo os elementos solicitados,
informando que tem por atividades principais, a fabricacdo e
comercializagdo de tubos flexiveis destinados a exploracao de petrdleo e
gas; a fabricacdo e comercializacdo de partes e pecas para uso industrial
especifico e a producdo de relaminados, trefilados e perfilados. As partes e
pecas, denominadas acessorios (conectores, enrijecedores) sdo fabricadas
por encomenda e as matérias primas utilizadas sdo fornecidas pela
FLEXIBRAS.

Confrontamos as notas fiscais constantes dos pedidos de ressarcimento
com as notas fiscais escrituradas no Livro de Apuracdo do IPI (LAIPI) e,
como resultado, encontramos duas irregularidades:

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

1 — Compras nos CFOP’s 1.102 e 2.102: em operagdes puramente comerciais no
mercado interno, o IPlI pago na aquisi¢do de bens para revenda torna-se custo,
ndao havendo previsdo no Regulamento do IPI de aproveitamento de crédito
nestas aquisicdes. Assim, elaboramos a planilha intitulada CFOP 1.102 e 2.102,
contendo a data de entrada da nota fiscal no LAIPI, a data da emissdo da nota
fiscal, o CNPJ do emitente da nota, o nUmero da nota, o nimero CFOP, o NCM, a
descrigdo do insumo, a base de calculo do IPI e o IPI creditado indevidamente pela
empresa. Abaixo, discriminamos os valores mensalmente: {...)

2 — IPI creditado com aliquota maior que a correta: identificamos que em
alguns casos o contribuinte adquiriu insumos com erro de aliquota,
resultando em IPI creditado a maior, ja que ele possui o direito ao crédito
somente do IPlI devido na aquisicdo de matérias-primas, produtos
intermediarios e material embalagem.

No presente caso, o valor destacado foi maior que o devido, ndo havendo
direito ao aproveitamento do valor integral. Como contribuinte do tributo,
a empresa poderia pedir a restituicdo do valor pago a maior, e ndo pedir
seu ressarcimento como crédito basico de IPI.
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Assim, elaboramos a planilha intitulada Aliquotas Divergentes, contendo a
data de entrada da nota fiscal no LAIPI, a data da emissdo da nota fiscal, o
CNPJ do emitente da nota, o nUmero da nota, o nimero CFOP, o NCM, a
descrigdo do insumo, a base de cdlculo do IPI, o IPI creditado, a aliquota de
IPI constante da TIPI, o IPI calculado com base na TIPI e a diferenga entre o
IPI creditado e o IPl apurado pela fiscalizacao.

Abaixo, discriminamos os valores mensalmente: (...)
Produtos nos CFOP 1.102 e 2.102 — Insumos e nao Revenda

No que tange aos bens classificados na escrita fiscal sob CFOP 1.102 e 2.102, o
Contribuinte defende que se trata de insumos (pegas e acessoérios), itens que sdo efetivamente
utilizados na linha de fabricacdo dos tubos flexiveis (montagem) ou utilizados nos conectores e
enrijecedores, que também sdo montados nas linhas. Logo, ndo haveria que se falar em itens
destinados para revenda.

Sustenta que a titulo de exemplo, juntou ao recurso a relacdo de itens (acessérios)
consumidos em uma ordem de producdo para fabricacdo de tubos flexiveis. Trata-se da planilha
identificada como doc. 5.

Contudo, observando-se a planilha, ndo é possivel se afirmar descritivamente a
composicao do processo produtivo e a aplicacdo dos itens como insumos.

Afirma ainda a Recorrente que passou por diligéncia anterior da RFB (processo n2
11543.0011168/2003-72) em que se constatou que os itens que a Fiscalizagdo considera
revendidos sdo insumos utilizados na fabricacdo de tubos flexiveis.

Todavia, a suposta diligéncia é referente a ano calenddrio muito anterior aos fatos
deste processo, bem como ndo ha cotejo analitico entre os itens glosados e os objetos da
diligéncia, que permita a afericdao de identidade e mesmo emprego no processo produtivo.

Por fim, ressalte-se que a afirmacado da fiscalizagdo de que a aquisicao se deu para
revenda decorreu da analise dos elementos inseridos nos documentos fiscais de aquisicao,
inclusive os CFOP.

Crédito a maior como resultado de insumos adquiridos com erro de aliquota

Sustenta o Contribuinte que a glosa do crédito de IPI refere-se exclusivamente ao
insumo utilizado na fabricacdo das linhas flexiveis denominado "fio zeta".

Assim, apds descrever o processo de fabricacdo, informa que a remessa entre a filial
de laminacdo e a matriz “deveria ser zero”, o que teria levado a Fiscalizacdo a considerar que a
requerente utilizou aliquota maior do que deveria. Acrescenta que: “Na verdade, a tributagdo pelo
IPI na transferéncia de estoque entre estabelecimentos do mesmo contribuinte e com a mesma
atividade foi mero conservadorismo, pois se trata apenas de movimentacdo fisica. Além disso, as
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operag¢des com “fio zeta” sdo classificadas nos CFOP 2.151 e 1.151, cddigos cuja utiliza¢Go confere
o direito ao crédito.”

Verifica-se nos anexos do relatdrio fiscal, e-fls. 153 e seguintes, que a aliquota do IPI
incidente sobre o produto objeto do litigio (“fio zeta”) é zero. Logo, ndo ha direito ao crédito.

Nesse sentido, a Simula CARF n° 18:
Sumula CARF n° 18

A aquisicdo de matérias-primas, produtos intermedidrios e material de
embalagem tributados a aliquota zero ndo gera crédito de IPl. (Vinculante,
conforme Portaria MF n2 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Ademais, em relacdo a utilizacdo do saldo credor passivel de ressarcimento em
periodos subsequentes ao terceiro trimestre de 2010, até a data da apresentacdo do PER/DCOMP,
nao logrou éxito em afastar as constatacbes levantadas pela DRJ, com base nos sistemas de
controle de créditos da RFB, as quais reproduzo a seguir:

Necessdrio, ainda, avaliar o saldo credor de periodo anterior relativo ao més de

Crédito Total

[}

. 150.902,14

Ocorre que este valor de RS 3.055.447,33 n3o esta correto. Temos a seguinte
apuragdo para o 32 Trimestre de 2010:

@)

&) julho de 2010. Em sua Declaragdo, a Interessada informa:

<

()] DEMONSTRATIVO DE CREDITOS

o Por Entradas do Mercado Nacional 695,454, 81

<C Por Entradas do Mercade Externo 0,00

> Estorno de Débitos 0,00
Crédito Presumido 0,00

O Creditos Extempordneos 0,00

= Demais Créditos 0,00

7 Outros Créditos 0,00

L Saldo Credor no Periodo Anterior 3.055.447,33

=

)

@)

@)

(@]

DEMONSTRATIVO DE CREDITOS E DEBITOS (RESSARCIMENTO DE IPI)

Este demonstrative tem peor finalidade mostrar os ajustes efetuados (glesas de créditos, reclassificaclo de creditos e débitos apurades) nos créditos e nos débites infermados pelo contribuinte ne PERDCOMP.
Este demonstrativo & complementado, quando for o caso, pela RELAGAO DE NOTAS FISCAIS COM CREDITOS INDEVIDOS - CREDITOS POR ENTRADAS NO PERIODO ou pelo Relatdrio Fiscal anexado
a0s demonstrativos (quando houver procedimento fiscal realizado junto ao contribuinte). Os créditos e os debitos ajustados, em cada periodo de apuragdo, sdo utilizados na apuragao do saldo credor
ressarcivel, exibido no DEMONSTRATIVO DE APURACAQ DO SALDO CREDOR RESSARCIVEL.

(Vvalores em Reais)

Periodo de Créditos 2 Reclassificacio i . | Créditos Nio : Reclassificacio Edi r Débitos i Débitos
A 3 R Ivei (liil:!:;ftnd: de Crédit Re(;l:)drlcti?els R ivei cr(iéln?lslz: .:Iean de Credit {I:lf:'s:?cslyeal: P1 Apn?:dblat:;ela Ajustad
puracao ESSATCIVEIS | pessarciveis e Creditos Ajustados ESSANCIVEIS | pessarciveis e Creditos Ajustados Fiscalizagao | MUStados

e (a) (k) (<) (d) (e) f) (a) (h) (i) () () (m)
Mensal, Jul/ 2010 628.070,20 46.280,06 0,00] 581.790,14 67.384,61 67.181,47| 0,00 203,14]180.116,34 0,00] 180.116,34

S Mensal, Ago/2010 586.209,47 203.336,30 0,00 382.963,17| 92.402,27 §2.243,85 0,00 158,42)217.568,09| 0,00] 217.568,09
Mensal,Set/ 2010 832.866,01 0,00 0,00 832.866,01 56.876,17 56.051,56 0,00 824,61|193.708,91 0,00 193.708,91

e

i DEMONSTRATIVO DE APURACAQ DO SALDO CREDOR RESSARCIVEL

t  Este demonsirativo tem por finzlidade evidenciar a apuracdo do saldo credor passivel de ressarcimento ao final do trimestre de referéncia. Sao considerados passiveis de ressarcimento, relativamente ao
trimestre de referéncia, apenas os créditos escriturados neste trimestre. 0 saldo credor acumulado de trimestres anteriores € considerado ndo passivel de ressardmento no trimesire de referéncia, podendo

O ser utilizzdo, neste trimestre, apenas para deduzir, escrituralmente, os débitos de IPL O saldo credor inidial do demonstrativo (Saldo Credor de Periodo Anterior N&o Ressarcivel no primeiro periodo de
apuracdo - coluna b) corresponde ao Saldo Credor apurado ao final do trimestre-calendzrio anterior zjustado (reduzido) pelos valores dos créditos reconhecidos em PERDCOMP de trimestres anteriores. 0
ressardmento de créditos escriturados em outros trimestres, que ndo o de referéncia, deve ser pleiteado em PERDCOMP apresentado especificamente para cada trimestre.

d (Valores em Reais)
a
i Saldo Credor de Periodo Anterior . . 3 i Saldo Credor
Periodo de - Créditos Nao Créditos Ressarciveis|  Débitos - Saldo
Apuragio Nao o ccarcivel Total Ressarciveis Ajustados Ajustados Ajustados Nao Ressarcivel Total Devedor
Ressarcivel Ressarcivel
(@ (b) () (d) = (b) +(c) (e) U] (g) (h) (i) (i) = (h) + (i) )
Mensal Jul/2010 842.293,68 0,00 842,293 68 203,14 581.790,14| 180.116,34| 662.380,48| 581.790,14 1.244.170,62 0,00
Mensal Ago/2010 662.380,48| 581.790,14| 1.244.170,62 158,42 382.963,17|  217.568,09| 444.970,81| 964.733,31 1.409.724,12 0,00
Mensal Set/2010 444,970 81| 964.753,31 1.409.724,12] 824,61 832.866,01| 193.70891| 252.086,51(1.797.619,32 2.049.705,83 0,00

= <




ACORDAO 3004-000.171 — 32 SECAO/42 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10783.902166/2013-89

apuracdo, registre-se, inicialmente, que a analise eletronica realizada pelo Sistema de
Controle de Créditos (SCC) é levada a termo de forma ampla e encadeada. Todos os PER
DCOMP transmitidos sdao analisados ndo sé quanto aos elementos pertencentes ao
trimestre de referéncia, mas também quanto aos saldos de outros trimestres ja utilizados,
haja vista que se constitui o SCC em sistema eletrénico criado para controle dos
mencionados saldos utilizados.

Nessa linha, cabe mencionar que estd correto o valor de RS 842.293,68 do saldo
credor de periodo anterior do més de julho de 2010. Consultados os sistemas
informatizados da RFB, verificou-se que a Interessada apresentou o PERDCOMP n°
11706.14438.301110.1.1.01-0106, requerendo ressarcimento de crédito de Imposto sobre
Produtos Industrializados (IP1) do 22 trimestre de 2010, no valor total de RS 2.036.994,28.
Da anélise do pleito resultou Despacho Decisdrio que deferiu o valor de RS 1.774.923,63.
Referido montante foi totalmente utilizado: parte na homologagao integral da DCOMP n?
32157.38283.301110.1.3.01-2089 e o restante restituido, restando a ser transferido o valor
do saldo n3o ressarcivel apurado (RS 842.293,68):

DEMONSTRATIVO DE APURAGCAO DO SALDO CREDOR RESSARCIVEL

Este demonstrativo tem por finalidade evidendiar a apuragdo do saldo credor passivel de ressarcimento ao final do trimestre de referéncia. Sdo considerados passiveis de ressarcimento, relativamente ao
trimestre de referéncia, apenas os créditos escriturados neste trimestre. O saldo credor acumulado de trimestres anteriores & considerade ndo passivel de ressarcimento no trimestre de referéncia, podendo ser
UtiliZag0, NESE triMmactra_ananas nars dadimi acrritiraimanka ne Adhibne Ao 1T 1) eaiin mrarins inisial An Asmancbratiun (Cairn Cradne A Darindn Anbarin: Bin Dacear-inl nn neimairn narinds da ansirarSn -
eoluna b) correspan; e
créditos escriturado:

& Processo n° 10783-902.165/2013-34

Periodo de
Apuracio

g=

(a)
Mensal,Abr/2010
Mensal,Mai/2010
Mensal,Jun/2010

00
00

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

B Resumo

B
Monel

Instancia Valor Pleiteado Valor Deferido Valor Compensado Valor Resfituido Valor Indisponive! Saldo do Credito

ORF FEAL 200599428 177497383 1.000.000,00 482363 00 0,00

Quanto aos débitos e créditos do periodo, além daqueles ja objeto de andlise pela
Fiscalizacdo e ratificados na presente analise, ndo se verifica qualquer erro nas informacdes
relativas ao 32 TRI/2010, correspondendo referidos valores aqueles informados pela
Manifestante.

Finalmente, o Despacho Decisério apontou que o saldo credor ressarcivel apurado
ao final do 32 TRI/2010 ndo pode ser integralmente reconhecido pelo fato de ter havido
consumo parcial pela deduc¢do de débitos no més de outubro de 2010:
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DEMONSTRATIVO DE APURACAO DO SALDO CREDOR RESSARCIVEL

Este demonstrativo tem por finalidade evidenciar a apuragdo do saldo credor passivel de ressarcimento ao final do trimestre de referéncia. S&o considerados passiveis de ressarcimento, relativamente ao
trimestre de referéncia, apenas os créditos escriturados neste trimestre. 0 saldo credor acumulado de trimestres anteriores € considerado ndo passivel de ressarcmento no frimestre de referéncia, podendo
ser utilizado, neste trimestre, apenas para deduzir, escrituralmente, os débitos de IPL. O saldo credor inicial do demonstrativo (Saldo Credor de Periodo Anterior Nao Ressarcivel no primeiro periodo de
apuraggo - coluna b) corresponde ao Saldo Credor apurado o final do trimestre-calendzrio anterior 2justado {reduzido) pelos valores dos créditos reconhecidos em PERDCOMP de trimestres anteriores. 0
ressarcimento de créditos eseriturados em outros trimestres, que néo o de referéncia, deve ser pleiteado em PERDCOMP apresentado especificamente para cada trimestre.

rnm (Valores em Reais)
eir
o, . Saldo Credor de Periodo Anterior P o . . Saldo Credor
Periodo de - Créditos Nao Créditos Ressarciveis|  Débitos — Saldo
not Apuragio Nao | ccarcivel Total Ressarciveis Ajustados Ajustados Ajustados Nao | poccarcivel Total Devedor
Ressarcivel Ressarcivel
e- 2) (b (0 | (d)=(b)+d (¢) U] (9) (h) (i) @=m+@ |
Mensal, Jul'2010 042.293,68 0,00 842.293,68 203,14 581.790,14|  180.116,34| 662.380,48| 581.750,14 1.244.170,62 0,00
se Mensal, Ago/2010 662.380,48] 581.790,14 1.244.170,62| 158,42 382.963,17| 217.568,08| 444.970,81| 964.75331 1.409.724 12 0,00
qu Mensal, Set/2010 444.970,81| 964753 31 1409.724,12 82461 §32.866,01| 193.70891| 252.086,51(1.797.619,32 2.049.705,83 0,00
e o valor do saldo credor total apurado em SET/2009 foi de RS 2.049.705,83. Ocorre que
pa rt DEMONSTRATIVO DA APURACAO APOS O PERIODO DO RESSARCIMENTO
e Este demonstrativo tem por finalidade deixar em evidéncia as utilizagdes do saldo credor passivel de ressarcimento, do trimestre de referéncia, nos periodos de apuracdo posteriores até o periodo em que o
PERDCOMP foi apresentado. O menor saldo credor ¢ o saldo credor passivel de ressarcimento remanescente, do trimestre de referéncia, apos as utilizagdes obrigatorias na dedug3o escritural dos débitos de
con IPL
S|d e (Valores em Reais)
o .
D rave Periodo de Saldo Credor do Periodo | Créditos Ajustados do | Débitos Ajustados do | Saldo Credor do | Saldo Devedor do | Menor Saldo ori da Inf -
< Apuragao Anterior Periodo Periodo Periodo Periodo Credor rigem da Inlormacao
o) I (a) (b) (<) (d) (e) (U] (a) (h)
J— Mensal,0ut/2010 2.049.705,83 713.787,99/ 2.231.860,38 531.633,44| 0,00 2.049.705,83| 18037.04328.090112.1.5.01-8389
= | dess Mensal, Nov/2010 531.633,44
< - . e
> e saldo credor foi utilizado para deduzir os débitos de outubro de 2010, no valor de RS
@] 2.231.860,38, que constam do PER n® 18037.04328.090112.1.5.01-8389 e, em relacdo aos
= . .
Z guais ndo houve, por parte da Interessada, nenhuma contrariedade:
L
p=
=)
o DEMONSTRATIVO DE DEBITOS
O Por Saidas par Mercade Nacional 2.213.689,25
(| Estorno de Cré 0,00
Ressarcimentos 0,00
Outros Débitos 18.171,13

Essa verificacdo é feita pelo SCC para garantir que o saldo credor ressarcivel ainda
estara disponivel quando da transmissdao do PER relativo ao respectivo trimestre. No
presente caso, verificou-se que o saldo credor disponivel era RS 531.633,44 (menor saldo
credor) e este foi o valor ao final reconhecido.

Nos termos do art. 170, do CTN, para fazer jus a compensacao pleiteada, o
Contribuinte deve comprovar a existéncia do crédito reclamado a Secretaria da Receita Federal do
Brasil, através da demonstracao do indébito, sob pena de ter seu pedido negado.

No caso, ndo houve comprovacdo da liquidez e certeza do crédito ndo concedido
pela Delegacia na origem, devendo, por conseguinte, o Despacho Decisério ser mantido.

Conclusao
Por todo o exposto, nego provimento ao recurso voluntario.
Assinado Digitalmente

Semiramis de Oliveira Duro
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